
  

 

PROJETO DE LEI nº        DE 2012. 

 

Altera a redação e acrescenta a alínea “a” do inciso II, 
parágrafo 2º do, art. 3º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, instituindo a CNVDC - Certidão Negativa de Violação 
dos Direitos do Consumidor.  

 
                     O Congresso Nacional decreta: 
 
                       Artigo 1º - O inciso II, do parágrafo 2º, do artigo 3o, da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, que regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
passa vigorar com a seguinte redação: 

 Art. 3o  ........................................................................... 

 (...) 

 § 2o  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

                     I - ................................................................................... 

                     II - .................................................................................. 

                       III - de empresas que apresentem a Certidão Negativa de Violação dos 
Direitos do Consumidor – CNVDC, expedidas pelo poder público, elaboradas a partir de 
cadastros atualizados de reclamações fundamentadas atendidas ou não atendidas, nos 
termos do disposto na artigo 44, da Lei nº 8.078/90. 

                       Artigo 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

                       Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

JUSTIFICATIVA 

               Os princípios gerais da defesa do consumidor, dispostos no artigo 
4º da Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, conhecida como Código do 
Consumidor, visam proporcionar o atendimento das necessidades dos 
consumidores, levando-se em consideração sua dignidade, saúde e segurança, 
bem como a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua 
qualidade de vida, transparência e harmonia nas relações entre eles e seus 
fornecedores de produtos ou serviços.  

 



  

Com a sofisticação da produção por parte das empresas, a desproporção 
acentuou-se, ficando o consumidor numa situação de inferioridade ainda maior, 
devido à dificuldade de informações e como reivindicar seus direitos. O 
consumidor deve de ter sua proteção ampliada em função desta desproporção, 
pois na relação de troca, empresa/consumidor, é visível a sua inferioridade.  

 
                              É fundamental a ação governamental no sentido de proteger 
efetivamente o consumidor , seja por iniciativa direta, incentivo à criação e 
desenvolvimento de associações, presença do Estado no mercado de consumo ou  
garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, 
segurança,  durabilidade e desempenho (que por sinal fazer parte dos direitos 
básicos do  consumidor).  

 
                            Assim sendo, cabe ao legislador  identificar qual a medida mais 
correta a ser tomada para defender o consumidor, levando-se em conta não só o 
Código de Defesa do Consumidor [Lei 8.078/90], mas também os princípios gerais 
do Direito, costumes e casos semelhantes. 

 
Sala das Sessões, em                          de 2012. 
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